
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.084 - MG (2011/0223629-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : ROGERIO EUSTAQUIO FARNESE  - MG094509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO AO 
TRATAMENTO DE SAÚDE . INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
V – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil pública que 
objetiva o tratamento de saúde, pois se trata de tutela de direito fundamental 
indisponível.
VI -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VII – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.084 - MG (2011/0223629-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : ROGERIO EUSTAQUIO FARNESE  - MG094509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação das 

Súmulas n. 283 e 284 do STF e na Súmula n. 83 do STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que referidas súmulas não 

se aplicam ao caso.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.084 - MG (2011/0223629-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : ROGERIO EUSTAQUIO FARNESE  - MG094509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 759/766e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 
DIVINÓPOLIS, contra acórdão prolatado, por maioria, pela 4ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, no julgamento de embargos infringentes, assim 
ementado (fl. 610e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIÇOS DE SAÚDE. 
PLANEJAMENTO FAMILIAR. FORNECIMENTO 
DE LAQUEADURA TUBÁRIA A MUNÍCIPES 
USUÁRIAS DO SUS. PROCEDIMENTO 
LEGALMENTE PREVISTO. É possível a ação 
civil, por iniciativa do Ministério Público, visando 
ao cumprimento de normas constitucionais e à 
proteção de interesses individuais, difusos ou 
coletivos (Constituição Federal - arts.
127, 129, II e III). A tutela dos direitos difusos, 
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coletivos ou individuais, a exemplo da prestação 
de serviço específico de assistência à saúde 
(laqueadura tubária) de uma parcela de 
munícipes necessitadas e usuárias do SUS, 
envolve manifesta questão de interesse social. 
Quando se trata de direito social assegurado na 
Constituição Federal e regulado em norma 
infraconstitucional (Lei n° 9.236/96), impõe-se ao 
Poder Judiciário, diante de omissão 
administrativa, torná-lo realidade, ainda que para 
tanto seja necessário atribuir eficácia contínua e 
permanente à condenação em obrigação de 
fazer. O controle dos atos administrativos tem 
matriz no art. 5º, XXXV, da Constituição da 
República e, nos termos desta e da doutrina 
democrática, a separação de poderes deve ser 
interpretada, pois é dado ao Poder Judiciário 
corrigir as ações ou omissões administrativas 
que constituam ilegalidade. Recurso provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados 
(636/639e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
i) art. 286 do Código de Processo Civil - o pedido formulado é 
incerto e genérico, porquanto, ao requerer do Judiciário a 
disponibilização do procedimento de laqueadura tubária a todas 
as munícipes que desejarem a ela se submeter, no presente 
ou no futuro, impõe-se ao Município prestação que sequer 
pode ser mensurada;
ii) art. 460, parágrafo único, do Código de Processo Civil - 
vedação pela legislação de sentença incerta; e Argumenta, 
ainda, pela impossibilidade de imposição de política 
contraceptiva específica e necessidade de observância das 
leis orçamentárias.
Com contrarrazões (fls. 666/692e), o recurso foi admitido (fls. 
714/715e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 748/756e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
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O Tribunal de origem decidiu a questão do pedido e 
condenação incertos, sob o fundamento de regramento 
existente que possibilita tal procedimento - art. 95 do Código de 
Defesa do Consumidor - conforme extrai-se dos seguintes 
excertos do acórdão recorrido (fls. 615/616e):

Observo que o fato de o pedido formulado nestes 
autos envolver a prestação de serviços 
relacionados à contracepção às usuárias do 
SUS, que deles necessitem atual e futuramente, 
não torna incerta a condenação decorrente do 
seu acolhimento.
Os objetivos da postulação são determinados, 
sendo viável sua eficácia contínua e permanente 
para beneficiar, além da munícipe identificada na 
documentação que acompanha a inicial, as 
demais necessitadas e interessadas, por se 
tratar de ação civil para a defesa de direitos 
relativos à saúde e ao planejamento familiar.
Como referido acima, o propósito desta ação 
deve ser visualizado não propriamente pela ótica 
individual de cada usuária do SUS, mas pela 
perspectiva coletiva e impessoal do interesse 
comunitário.
Admite-se que o objeto de uma ação que visa 
garantir direitos da espécie tratada nestes autos 
seja abrangente, na forma da postulação contida 
na inicial.
Quando se trata de direito assegurado na 
Constituição Federal e regulado em norma 
infraconstitucional, impõe-se ao Poder Judiciário 
torná-lo realidade, ainda que para tanto seja 
necessário fixar cumprimento de obrigação de 
fazer com repercussão continuada.
Há previsão de sentença genérica aplicável à 
ação civil pública, a partir da regra do art. 95 do 
Código de Defesa do Consumidor.
A decisão, nestes casos, não deixa de ser certa, 
embora possa não ser concretizada 
imediatamente para beneficiários ainda não 
identificados. (destaquei)

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 
refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto 
que esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a 
falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 283 do Supremo Tribunal Federal:
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“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.
Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 
Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A 
QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS 
E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO 
À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...).
4. A argumentação do recurso especial não 
atacou o fundamento autônomo e suficiente 
empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal 
autoriza à Administração Pública, no exercício 
regular do poder de polícia, determinar a 
demolição de obra irregular, inserida em área 
pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
(...).
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
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PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...).
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
(...).
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

No tocante à impossibilidade de imposição de política 
contraceptiva específica e necessidade de observância das 
leis orçamentárias, verifico que o Recorrente não apontou os 
dispositivos de lei federal que teriam sido violados pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual é “inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A 
QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS 
E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO 
À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...).
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5. Revelam-se deficientes as razões do recurso 
especial quando o recorrente limita-se a tecer 
alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi 
contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso 
Especial, apesar de interposto com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão 
recorrido.
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 
284 do STF quando o recorrente deixa de indicar 
qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se 
o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Por fim, em relação à ofensa dos arts. 1º da Lei n.
7.347/1983, 25, IV, da Lei n. 8.625/1993 e 81 da Lei n. 
8.078/1990 e, ainda, à divergência jurisprudencial, firmou-se 
nesta Corte o entendimento segundo o qual o Recurso 
Especial, interposto pela alínea a e/ou c, do inciso III, do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ, 
verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
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Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o 
Ministério Público detém legitimidade para propor ação civil 
pública visando o fornecimento de medicamentos ou 
tratamento de saúde, por configurar tutela de direito 
fundamental indisponível.
Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAR AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA VISANDO AO FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO A PESSOA IDOSA.
1. O Ministério Público possui legitimidade para 
defesa dos direitos individuais indisponíveis, 
mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 
individualmente considerada.
2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao 
Ministério Público a incumbência de defender 
interesses individuais indisponíveis, contém 
norma autoaplicável, inclusive no que se refere à 
legitimação para atuar em juízo.
3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela 
jurisdicional do direito à vida e à saúde de que 
tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, 
em favor de pessoa idosa que precisa fazer uso 
contínuo de medicamento. A legitimidade ativa, 
portanto, se afirma, não por se tratar de tutela de 
direitos individuais homogêneos, mas sim por se 
tratar de interesses individuais indisponíveis.
4. Recurso especial parcialmente conhecido 
para, nessa parte, negar-lhe provimento.
(REsp 932.330/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/09/2007, DJ 24/09/2007, p. 265).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. GARANTIA CONSTITUCIONAL À 
SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL.
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1. Hipótese em que o Tribunal extinguiu, sem 
resolução do mérito, por ilegitimidade ativa ad 
causam, Ação Civil Pública em que o Ministério 
Público buscava o fornecimento de tratamento 
médico para pessoa determinada.
2. O art. 127 da Constituição da República e a 
legislação federal que trata das atribuições do 
Ministério Público o autorizam a agir em defesa 
de interesses individuais indisponíveis, nos quais 
se insere o direito constitucional à vida e à 
saúde. Precedentes do STJ.
3. Na tutela do direito à vida e à saúde, o Parquet 
possui legitimidade ativa ad causam para propor 
Ação Civil Pública, ainda que a demanda 
beneficie, in concreto, pessoa determinada.
4. Não se cuida de legitimidade em razão de 
incapacidade ou hipossuficiência do sujeito 
diretamente interessado, mas de 
indisponibilidade do direito à saúde de modo geral 
e do interesse social em que seja garantida 
assistência a todos os que dela necessitem, o 
que se mostra plenamente compatível com a 
finalidade institucional do Ministério Público.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1088282/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 27/04/2011).

Na mesma linha: AgRg no AREsp 201.746/CE, 1ª T., Rel.
Min. Sérgio Kukina, DJe de 19.12.2014; AgRg no REsp 
1.470.167/MG, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 02.12.2014; AgRg no AREsp 314.002/SC, 1ª T., Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 22.05.2013; e REsp 
1.365.202/MG, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 25.04.2014.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : ROGERIO EUSTAQUIO FARNESE  - MG094509 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : ROGERIO EUSTAQUIO FARNESE  - MG094509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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